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MATRIZ – ALTERAÇÕES AO REGULAMENTO DE INTEROPERABILIDADE DO GOVERNO ELECTRÓNICO
	Matéria Nova
	Artigo(s)
	Conteúdo Introduzido
	Objectivo/Impacto

	Novos princípios orientadores
	Arts. 17 a 19
	Introdução dos princípios da Reutilização, Segurança desde a Concepção (Security by Design) e Digital como Regra (Digital by Default).
	Alinhar o Quadro de Interoperabilidade com as melhores práticas internacionais de governo digital, promovendo serviços digitais seguros e centrados no cidadão.

	Princípio "Uma Única Vez" (Once Only Principle)
	Arts. 19 e 37
	Proibição de solicitar ao cidadão informação já existente na Administração Pública e implementação gradual da recolha única de dados.
	Redução da burocracia, simplificação administrativa e melhoria da experiência do cidadão.

	Competência regulatória reforçada do INTIC
	Art. 20
	Atribuição de competências para certificação prévia de interoperabilidade, emissão de normas técnicas obrigatórias, fiscalização, aplicação de sanções e supervisão de assinaturas digitais.
	Reforçar o papel do INTIC como Autoridade Reguladora da Interoperabilidade.

	Obrigatoriedade de conformidade técnica
	Arts. 20 e 22
	Obrigação de todas as instituições cumprirem as normas técnicas emitidas pela Autoridade Reguladora, sob pena de sanções.
	Uniformizar a interoperabilidade em toda a Administração Pública.



	Matéria Nova
	Artigo(s)
	Conteúdo Introduzido
	Objectivo/Impacto

	Direitos dos titulares dos dados
	Art. 23
	Introdução dos direitos de acesso, rectificação, eliminação, portabilidade e oposição relativamente aos dados tratados através da plataforma.
	Harmonizar o regulamento com a futura Lei de Protecção de Dados Pessoais.

	Protecção da Privacidade desde a Concepção (Privacy by Design)
	Art. 24
	Obrigatoriedade de incorporar requisitos de privacidade desde o desenvolvimento dos sistemas e realização de Avaliações de Impacto sobre a Protecção de Dados (AIPD/DPIA).
	Garantir que os sistemas sejam concebidos em conformidade com os princípios de protecção de dados.

	Encarregado de Protecção de Dados (DPO)
	Art. 25
	Obrigação de todas as instituições designarem um Encarregado de Protecção de Dados e notificarem a Autoridade Reguladora.
	Criar mecanismos internos permanentes de conformidade em matéria de protecção de dados.

	Modelo de responsabilização (Accountability)
	Art. 26
	Definição das responsabilidades do controlador dos dados, operador da plataforma e Autoridade Reguladora.
	Clarificar responsabilidades em caso de incidentes, falhas ou violações de dados.

	Direito à indemnização
	Art. 26
	Previsão do direito de indemnização por danos decorrentes de violação de dados, interrupção de serviços ou acessos não autorizados.
	Reforçar a responsabilização das entidades públicas.




	Matéria Nova
	Artigo(s)
	Conteúdo Introduzido
	Objectivo/Impacto

	Seguro ou garantias financeiras
	Arts. 26 e 37
	Obrigação de manutenção de cobertura de seguro ou garantias financeiras proporcionais ao risco do tratamento de dados.
	Mitigar riscos financeiros decorrentes de incidentes de segurança.

	Mecanismo formal de resolução de conflitos
	Arts. 27 a 32
	Criação de procedimento estruturado de negociação, mediação, decisão vinculativa, recursos e medidas provisórias.
	Resolver conflitos entre instituições sem necessidade imediata de recurso judicial.

	Regime sancionatório próprio
	Arts. 33 a 35
	Introdução de advertências, ordens de conformidade, multas administrativas, suspensão e exclusão da plataforma, bem como regras processuais e reincidência.
	Dotar o regulamento de mecanismos efectivos de fiscalização e cumprimento.

	Dados autoritativos
	Art. 36
	Definição de bases de dados autoritativas (NUIC, NUEL, DUAT), entidades responsáveis e mecanismos de governação.
	Instituir oficialmente a governação nacional dos dados autoritativos.








	Matéria Nova
	Artigo(s)
	Conteúdo Introduzido
	Objectivo/Impacto

	Manual de Procedimentos
	Arts. 20, 22 e 36
	Remissão de matérias técnicas para um Manual de Procedimentos a aprovar pela Autoridade Reguladora.
	Permitir actualização técnica contínua sem necessidade de alterar o Regulamento.

	Glossário técnico ampliado
	Glossário
	Inclusão de novos conceitos como Avaliação de Impacto sobre a Protecção de Dados, Dados Autoritativos, Arquitectura de Referência, Reutilização de Dados e Plataformas Infraestruturais Complementares.
	Uniformizar a interpretação jurídica e técnica do Regulamento.
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